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RESUMO  

 

Introdução: A comunidade surda ao procurar os serviços de saúde e, dentre eles, os 

atendimentos odontológicos, ainda se depara com serviços e profissionais 

despreparados em oferecer um atendimento acessível e integral. Como paciente 

odontológico, a barreira da comunicação se impõe ao surdo refletindo em um menor 

vínculo paciente-dentista, atendimentos incompletos e/ou pouco resolutivos, e 

impossibilidade de autonomia do surdo sobre seu processo saúde-doença. Objetivo: 

Discutir a percepção dos pacientes com surdez em relação ao atendimento odontológico. 

Metodologia: Trata-se de um estudo transversal de abordagem qualitativa no qual 

foram entrevistadas 17 pessoas da comunidade surda ligadas à Associação de Surdos da 

Grande Florianópolis. A coleta de dados se deu através da aplicação de um roteiro de 

entrevista e posterior transcrição e análise de conteúdo dos relatos. Resultados: Os 

participantes se identificam como surdos em sua maioria e não se consideram 

deficientes ou pacientes especiais, mas sim pessoas que precisam de um atendimento 

adaptado às suas especificidades. Ampla maioria compreende a importância de buscar 

atendimento odontológico, dizem procurá-lo com frequência e a princípio constatam ter 

autonomia e segurança nos atendimentos que receberam. No entanto, ao serem 

questionados sobre a comunicação com o profissional, consideram que ser surdo 

provoca um tratamento negativo pelo dentista. Além disso, a Libras não é conhecida 

pelo profissional e não há a presença do intérprete, causando a dependência de amigos 

ou parentes para fazer a interpretação. Por fim, a maioria declara ter dificuldade de 

comunicação durante o atendimento, o que os leva a não se sentirem compreendidos e 

nem compreenderem o dentista. Conclusão: As barreiras na comunicação, aliadas à 

falta de capacitação profissional e desconhecimento da cultura surda, ainda são uma 

realidade no contexto da saúde bucal das pessoas com surdez.  

Palavras-chave: Pessoas com surdez, Assistência odontológica, Saúde, Barreiras de 

comunicação. 

  



 
 

ABSTRACT 

 

Introduction: The deaf community when seeking health services and, among them, 

dental care, still faces services and professionals unprepared to offer accessible and 

comprehensive care. As a dental patient, the communication barrier imposes itself on 

the deaf reflecting in a lower patient-dentist bond, incomplete care and/or unresolved, 

and the impossibility of deaf autonomy over their health-disease process. Objective: To 

discuss the perception of patients with deafness in relation to dental care. Methodology: 

This is a cross-sectional study of qualitative approach in which 17 people from the deaf 

community were interviewed. They all were linked to the Associação de Surdos da 

Grande Florianópolis, an Association. Data collection took place through the 

application of an interview script and subsequent transcription and analysis of the 

reports. Results: The participants identify themselves as deaf in their majority and do 

not consider themselves disabled or special patients, but people who need a care adapted 

to their specificities. A large majority understands the importance of seeking dental 

care, they say they seek it often and at first they confirmed to have autonomy and 

security in the care they received. However, when asked about communication with the 

professional they consider that being deaf causes a negative treatment by the dentist. 

Moreover, Libras is not known by the professional and there is no presence of an 

interpreter, causing dependence on friends or relatives to make the interpretation 

Finally, the majority stated that they had communication difficulties during the 

appointment, which made them feel neither understood by the dentist nor do they 

understand him. Conclusion: The communication barriers, associated with the lack of 

professional training and ignorance of deaf culture, are still a reality in the context of 

oral health of people with deafness. 

Keywords: People with deafness, Dental care, Health, Communication barriers. 

 

  



 
 

APRESENTAÇÃO  

 

Antes de ter interesse na saúde da comunidade surda como tema para essa 

pesquisa tive que, primeiramente, despertar da total ignorância em que vivia sobre a 

questão. Logo após, não tive dúvidas de qual seria a temática abordada em meu 

Trabalho de Conclusão de Curso (TCC).  

Eu não tive, infelizmente, contato prévio com a comunidade surda ou 

conhecimento básico sobre a Libras antes de 2017. Foi só no segundo ano de graduação 

em Odontologia na Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC) que resolvi ter 

como matéria optativa a Disciplina de Iniciação em Libras com o intuito de, talvez, 

aprender uma nova língua. 

Logo no primeiro dia de aula pude ressignificar todas as minhas expectativas em 

relação à disciplina. Como ouvinte, sai do meu mundo da sonoridade e percebi que logo 

ali ao meu lado sempre estiveram os surdos, com todas as suas batalhas, seu modo de 

ver e perceber o mundo, se comunicar. 

Descobri coisas triviais como: a Libras não se resume somente ao alfabeto 

manual; na Libras cada sinal pode representar uma palavra, expressão, emoção ou 

sentimento; entender que a Libras é uma língua legítima de comunicação da 

comunidade surda, reconhecida legalmente; complexa como qualquer outra língua, a 

Libras possui suas especificidades, gramática, regionalidades; ela não é universal... 

Esse despertar acabou sendo muito maior do que o simples aprendizado de uma 

nova língua. Eu fiquei sim, muito feliz quando consegui me expressar e sinalizar minhas 

primeiras frases em Libras. Mas o grande despertar na minha mente, que toda aula 

circundava meus pensamentos, era: será que meu atendimento como aluna de 

Odontologia e futura cirurgiã dentista é inclusivo para os surdos, atinge de maneira 

eficaz essa população? E, infelizmente, é fácil reconhecer que não. 

A partir daí tive muita sorte de conhecer pessoas que me levaram a conhecer a 

Associação de Surdos da Grande Florianópolis e lá, além de aplicar minha pesquisa, 

pude ter ainda mais contato com a comunidade surda. 



 
 

Meu conhecimento ainda é pequeno, sei que tenho muito a aprender. Como 

pessoa ouvinte, entendo meu local de privilégio diante das demandas da comunidade 

surda, mas espero usar desse privilégio para dar espaço e levar o debate das 

necessidades de saúde do povo surdo para dentro da academia e para a prática clínica. 

Nesse trabalho quis pesquisar exatamente sobre essa lacuna que identifiquei em mim e 

na minha formação como cirurgiã dentista.  

Logo, a pesquisa é baseada em entrevistas com pessoas surdas levantando 

diversos questionamentos acerca de suas experiências no atendimento odontológico, a 

fim de identificar as maiores dificuldades enfrentadas e propor formas de superá-las. 

Este documento está organizado no formato de TCC, tendo na sessão de resultados seus 

dados apresentados em forma de artigo para posterior submissão na Revista Saúde & 

Transformação Social. 
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1. INTRODUÇÃO 

 

No Brasil, cerca de 12 milhões pessoas, 6,7% da população, declaram ter algum 

tipo de deficiência e, entre eles, estão as pessoas com surdez em seus diversos níveis de 

perda auditiva (IBGE, 2018). Esta grande parcela da população ainda se depara com 

barreiras diárias advindas do não conhecimento, preconceito e da falta de integração da 

população ouvinte às diferenças sociais e culturais da comunidade surda. Dentre as 

principais barreiras está a comunicação (SANTANA; BERGAMO, 2005). 

A comunidade surda brasileira se comunica principalmente através de sua língua 

própria, a Língua Brasileira de Sinais (Libras), reconhecida como meio legítimo de 

comunicação pela Lei N°10.436 (BRASIL, 2002). Para a população majoritariamente 

ouvinte, a Libras trata-se de uma comunicação talvez restrita aos surdos, sem 

necessidade de ser difundida. Dessa forma, ao criar esse isolamento linguístico cria-se 

também uma barreira social (MAGRINI; SANTOS, 2014; RIBEIRO, 2006). O surdo, 

muitas vezes, sente-se como estrangeiro dentro de seu próprio país e, assim, se torna 

cada vez mais difícil se sentir pertencente a uma pátria tão excludente. Sendo assim, 

torna-se indispensável aos ouvintes sair da escuridão da ignorância, informar-se e 

reconhecer a Libras, sua construção histórica e importância. 

Além das barreiras diárias, o não conhecimento da Libras pelos ouvintes pode, 

inclusive, pôr em risco a vida dos cidadãos surdos quando este dilema é direcionado 

para o ambiente da saúde. A dificuldade de comunicação e assim de entendimento das 

necessidades do paciente surdo criam um ambiente de insegurança nos espaços de 

saúde. Na odontologia, o cirurgião dentista na maioria das vezes só se atenta para essa 

situação, infelizmente, quando se depara com a chegada de um paciente surdo em seu 

consultório. Quando o surdo busca atendimento apresentando sinais e sintomas 

clássicos de uma doença é mais fácil para o profissional detectar o que está ocorrendo; 

porém, em doenças sem causa aparente, em que é necessário coletar, de modo ampliado, 

a história do paciente, a situação torna-se mais complicada (CARDOSO; RODRIGUES; 

BACHION, 2006). 

Devido à falta de conhecimento do profissional, as alternativas utilizadas são a 

escrita, mímica, gestos, desenhos e outras tentativas de comunicação. Com certeza, 

mesmo que numa tentativa legítima e bem intencionada do profissional, nenhuma 



16 
 

dessas alternativas supre a demanda de um atendimento completo e de qualidade. E, 

para que tal situação seja menos frequente nos consultórios e postos de saúde há a 

necessidade de maior discussão e estudo das necessidades dos pacientes surdos para que 

haja uma inclusão plena dos pacientes considerados especiais na saúde (MAGRINI; 

SANTOS, 2014; PEREIRA et al., 2017; SANTOS; PORTES, 2019). 

 Portanto, este estudo discute a temática do atendimento odontológico de pessoas 

com surdez, na perspectiva de contribuir para o aprofundamento e discussão sobre as 

barreiras de comunicação, assim como sobre as formas de enfrentamento destas. 

 

 

 

  



17 
 

1.1. REFERENCIAL TEÓRICO 

 

”O problema de comunicação do indivíduo surdo não é orgânico, e sim, social e 

cultural”(CHAVEIRO; BARBOSA; PORTO, 2008). 

1.1.1. A SURDEZ 

No Brasil, considera-se pessoa surda aquela com perda auditiva e que interage e 

compreende o mundo por meio de experiências visuais. Essa perda auditiva seria uma 

deficiência que inclui a perda bilateral, parcial ou total de 41 decibéis (dB) ou mais, 

aferida por exame de audiometria nas frequências de 500Hz, 1.000Hz, 2.000Hz e 

3.000Hz (BRASIL, 2005). De acordo com os diferentes graus da perda de audição, 

pode-se classificá-la em surdez: leve (perda auditiva de até 41 dB); moderada (entre 41 

a 70 dB); severa (perda auditiva entre 70 e 90 dB) e profunda (perda auditiva superior a 

90 dB). Dentre os fatores que levam à surdez, há os congênitos, no qual a pessoa nasce 

com a perda auditiva, e os adquiridos (CARDOSO; RODRIGUES; BACHION, 2006). 

A perda auditiva adquirida pode ocorrer em diferentes fases da vida, devido a acidentes 

e causas laborais, por exemplo. No entanto, é na infância que acometimentos comuns 

como a otite média e meningites são mais conhecidos como causas à surdez 

(ARAKAWA et al., 2011). 

A definição da perda auditiva como uma deficiência possibilita que os surdos 

sejam contemplados nas políticas brasileiras voltadas a esse conjunto da população, 

garantindo-lhes direitos que buscam assegurar e promover acessibilidade e a superação 

de barreiras, visando condições de igualdade, inclusão social e cidadania (BRASIL, 

2015). No entanto, é importante atentar para origem médica da classificação da surdez 

como deficiência, que traz consigo uma semântica histórica de algo errado, alteração 

fora do “normal”, que necessita ser reparada. Sabe-se que a surdez é um fenômeno 

muito mais social do que patológico, onde a valorização da socialização e eliminação 

das barreiras de comunicação são fatores de real impacto na inclusão dos surdos. Sendo 

assim, a identificação precoce da deficiência auditiva, através de ações de saúde e 

assistência adequadas, é um importante fator para a melhora da qualidade de vida, mas 

ainda insuficiente em países com índices de desenvolvimento mais baixos (ALSMARK 

et al., 2007). 
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Com os avanços nos estudos nas áreas sociais e de linguística, o conceito de 

surdez, felizmente, passou por transformações nas últimas décadas, adquirindo valor 

histórico e cultural. O surdo e sua perda auditiva se afastam do conceito “deficiente” e 

passam a ser apenas “diferente”. Não mais algo a ser curado ou normalizado, mas como 

uma diferença a ser respeitada, reconhecendo a pessoa surda como pertencente a uma 

comunidade minoritária, que partilha uma língua de sinais, valores culturais, hábitos e 

modos de socialização próprios (CHAVEIRO et al., 2014). 

1.1.2. O SURDO 

Breve Histórico 

Os surdos foram historicamente estigmatizados, afinal, para os ouvintes faltava-

lhes a característica eminentemente humana: a linguagem oral. Sendo destituídos dessa 

“virtude”, os surdos foram por muito tempo considerados inferiores. A língua de sinais 

era considerada apenas uma mímica gestual, e sempre houve preconceitos com relação 

ao seu uso para a comunicação (SANTANA; BERGAMO, 2005). 

No século XVI, delineavam-se na Europa duas tendências diferentes na 

educação de surdos: o oralismo, que objetivava ensinar a língua oral aos surdos, 

integrando-os ao mundo ouvinte e as línguas de sinais, que objetivavam uma 

comunicação mais fluida e natural. Como marco histórico desse período de dualismo 

temos o Congresso de Milão, ocorrido na Itália em 1880. Foi um evento organizado por 

educadores e especialistas na educação surda, porém todos ouvintes. Nele foi votado 

que o método oral deveria ser preferido para o ensino e educação dos surdos e as línguas 

de sinais foram proibidas oficialmente. Trata-se, portanto, de um marco doloroso para a 

comunidade surda. Em consequência disto, a qualidade da educação dos surdos 

diminuiu, resultando em qualificações inferiores e habilidades sociais limitadas. Ali 

começou uma longa e sofrida batalha do povo surdo para defender o seu direito 

linguístico cultural. (NÓBREGA et al., 2012; WITKOSKI, 2015, pg. 36) 

Em termos de Brasil, a educação de surdos se iniciou ainda no século XIX, com 

o Instituto Nacional de Educação de Surdos (INES), fundado em 1857. O método de 

ensino utilizado na época era baseado no oralismo, impossibilitando a aquisição de 

meios para o surdo construir sua identidade e gerando o sentimento de incapacidade 

perante a sociedade ouvinte. Consolidou-se em nosso país a visão de que a surdez era 
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uma anormalidade/doença que deveria ser ‘curada” (ANDRADE; LUCCAS; 

SPONCHIADO, 2010). 

Como consequência do predomínio da visão oralista sobre a língua de sinais e 

sobre a surdez, o surdo acaba não participando do processo de integração social. 

Embora a premissa mais forte que sustenta o oralismo seja a integração do surdo na 

sociedade ouvinte, ela não consegue ser alcançada na prática, pelo menos pela grande 

maioria de surdos. Isso acaba refletindo, principalmente, no desenvolvimento de sua 

linguagem, sendo então o surdo silenciado pelo ouvinte (DIZEU; CAPORALI, 2005). 

Entende-se, portanto, o papel fundamental e libertador do reconhecimento das 

línguas de sinais para a comunidade surda. Essa valorização vem por séculos sendo 

construída a partir de muita luta por respeito e inclusão e hoje se expressa pela 

regulamentação das línguas de sinais, como a Libras no Brasil (BRASIL, 2002). Essa 

defesa do ensino e reconhecimento das línguas de sinais se baseia no simples fato da sua 

construção e aquisição serem espontâneas e naturais para os surdos (DIZEU; 

CAPORALI, 2005), agindo mais do que um meio de comunicação, mas como agentes 

de socialização, influindo na percepção e interação do surdo consigo e com o mundo ao 

seu redor. 

A Libras 

As línguas de sinais surgiram de maneira espontânea, pela necessidade dos 

surdos de se comunicarem e se expressarem. Ao contrário do que muitos imaginam, não 

são simplesmente mímicas ou gestos traduzidos da língua oral (RIBEIRO, 2006). 

Possuem estruturas gramaticais próprias compostas pelos níveis linguísticos: o 

fonológico, o morfológico, o sintático, o semântico e o pragmático. Logo o que a 

diferencia das demais línguas é a sua modalidade visual-espacial (ALVES; 

FRASSETTO, 2015). Elas não são universais, pois cada localidade possui a sua própria 

língua de sinais, que sofre inclusive influências da cultura local, possuindo expressões 

distintas de região para região.  

No Brasil, a Libras é reconhecida como meio legal de comunicação e expressão 

pela Lei 10.436 (BRASIL, 2002), a qual é regulamentada pelo decreto 5.626 (BRASIL, 

2005) que prevê várias ações com o objetivo de, enquanto política linguística, promover 

a inclusão social (SANTANA; BERGAMO, 2005) legitimando a Libras como a língua 

dos surdos brasileiros (QUADROS, 2006).   
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A Libras apresenta um papel crucial na construção da identidade da pessoa surda 

na medida em que possibilita e estabelece a interação social que a linguagem 

proporciona, sendo o passaporte de entrada para o universo social (ANDRADE; 

LUCCAS; SPONCHIADO, 2010). A presença de uma língua que possibilite aos surdos 

constituírem-se como seres ativos, estabelecendo sua própria subjetividade através da 

linguagem proporciona a ocorrência natural das práticas sociais, através das quais se 

torna possível afirmar-se quem és e compreender-se como pertencente a um grupo 

maior (SANTANA; BERGAMO, 2005).  

O contato com as línguas de sinais deve ser ofertado idealmente desde a 

infância, atentando aos pais para a sua importância para o desenvolvimento da criança 

surda. Quando a família aceita a surdez e a Libras como uma como uma língua e passa a 

utilizá-la com a criança, esta irá apresentar condição para realizar novas aquisições, 

impulsionando seu desenvolvimento e evitando diversos transtornos e prejuízos 

referentes aos problemas emocionais aos quais pode ser submetida (DIZEU; 

CAPORALI, 2005). Além disso, o contato com outras pessoas surdas, adultos usuários 

da Libras facilita a construção das relações sociais e surgimento do sentimento de 

pertencimento à uma comunidade (ANDRADE; LUCCAS; SPONCHIADO, 2010). 

Logo, construir sua realidade social e descobrir a si própria pela comunicação e, 

portanto, pelas interações, possibilita significar-se como surdo (ALVES; FRASSETTO, 

2015).  

No entanto, ao compreender o desafio de interagir no mundo onde a língua oral é 

dominante, o bilinguismo se apresenta como uma alternativa educacional ao excludente 

método oralista. Assim, a concepção bilíngue, linguística e cultural, luta para que o 

sujeito surdo tenha o direito de adquirir/aprender a Libras e que esta o auxilie, não só na 

aquisição da segunda língua majoritária, mas que permita sua real inclusão na 

sociedade, criando oportunidades, participando ativamente do convívio em seu meio 

(DIZEU; CAPORALI, 2005). Essa luta pela inclusão é uma forma de assegurar que haja 

o afastamento da concepção do surdo como “anormalidade”, aproximando-o do 

conceito de minoria, que precisam ter suas especificidades respeitadas e, sendo assim, 

incluídos à sociedade (SANTANA; BERGAMO, 2005).  

Identidade Surda e Pluralidades 

A identidade surda se apresenta de diversas formas e é construída individual e 

coletivamente, a partir de vivências e inter-relações dentro e fora da comunidade surda, 
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gerando o sentimento de pertencimento e autoafirmação. Primeiramente, é importante 

atentar-se ao termo utilizado para se referenciar às pessoas com surdez.  Sendo assim, 

utiliza-se o termo “surdo”, que se refere ao indivíduo que, tendo uma perda auditiva, 

não é caracterizado pela sua deficiência, mas pela sua condição de pertencer a um grupo 

minoritário, com direito a uma cultura própria e a ser respeitado na sua diferença 

(GESSER, 2008; SANTANA; BERGAMO, 2005). Como visto anteriormente, o termo 

deficiente auditivo denota um significado de origem médica/patológica, como se algo 

lhes faltasse, sendo visto como um termo preconceituoso por muitos surdos. 

Outros termos antigos, mas ainda utilizados certas vezes são o surdo-mudo e 

mudo/mudinho. Ambos são rejeitados e devem ser seriamente abolidos ao fazer 

referência às pessoas surdas, pois a surdez e mudez não têm uma vinculação necessária, 

assim sendo, surdos podem falar vocalmente assim como pessoas que tem mudez 

podem ouvir. Além disso, os termos sugerem erroneamente que o surdo não tem língua, 

não se comunica e não tem voz, o que vimos que não é verídico (GESSER, 2008).  

Além de atentar para a denominação adequada às pessoas com surdez, é 

necessário compreender a pessoa surda como um ser múltiplo e plural. Assim como 

nenhum surdo deveria ser obrigado a oralizar, não existe somente o surdo que se 

comunica exclusivamente pela Libras. Suas escolhas individuais sobre a melhor forma 

de se adaptarem ao mundo majoritariamente oral no qual vivemos devem ser validadas, 

a partir da garantia de que são feitas de maneira espontânea e não fruto de imposições 

sociais (DIZEU; CAPORALI, 2005).  

Ao mesmo tempo em que muitos surdos têm a oralização imposta desde 

crianças, existem aqueles surdos que veem no português uma forma de facilitar acesso 

aos documentos oficiais (leis, recibos, documentos), exercer sua cidadania, ter acesso a 

informações, à literatura e conhecimentos científicos (QUADROS, 2006).  É sabido, no 

entanto, que as línguas de sinais têm papel importante no desenvolvimento da pessoa 

surda, inclusive facilitando a aquisição de uma segunda língua, caso assim desejem 

(CHAVEIRO et al., 2014).   

Da mesma forma, há indivíduos com algum grau de perda auditiva que se veem 

como deficientes e não se identificam com uma cultura surda. Além disso, há surdos 

que, com o auxílio dos recursos da medicina, têm uma grande possibilidade de 

recuperação da audição, seja por implantes cocleares, uso de aparelhos e próteses 
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auditivas (GESSER, 2008). Entretanto, é importante a conscientização de que toda esta 

tecnologia não é de acesso a toda a população surda, especialmente considerando-se a 

realidade social, cultural e econômica do Brasil. Destaca-se, também, que a utilização 

destes recursos não garantirá que esses sujeitos serão oralizados e integrados na 

sociedade, como assim defendia a premissa oralista (DIZEU; CAPORALI, 2005), tendo 

as línguas de sinais, novamente sua relevância na construção do ser surdo. 

Seria no mínimo falho tentar idealizar a imagem da pessoa surda ignorando 

todas as suas construções pessoais e sociais. Mas o fato é que não existe uma identidade 

exclusiva e única, como a identidade surda. Ela é construída pelos diversos papéis 

sociais que nos constituem como a identidade de gênero, orientação sexual, 

nacionalidade, idade, etnia, contexto social de moradia, crenças religiosas, enfim, são 

características compõem a identidade de qualquer indivíduo, incluindo a pessoa surda 

(NEVES, 2010).  

Além disso, a identidade da pessoa surda também é constituída por elementos da 

sua cultura manifestada através da experiência visual, linguística e familiar; literatura e 

arte surda; vida social, esportiva e política; criações e transformações materiais (como 

campainhas luminosas e telefones adaptados); ideias e crenças; costumes e hábitos do 

povo surdo (STROBEL, 2009, cap. 4). Não se pode negar que a surdez e a língua de 

sinais são traços de identificação entre os surdos, mas isso não é suficiente para dizer 

que todos os surdos são iguais, o que implicaria em negar as diversidades e 

multiplicidades entre os surdos (GESSER, 2008). 

1.1.3. A SAÚDE DA POPULAÇÃO SURDA 

Ao constatar que o grande obstáculo para a integração entre a comunidade surda 

e os falantes não está condicionado às especificidades inerentes à perda auditiva dos 

surdos, mas sim à carga histórica de distanciamento que ainda se faz presente, percebe-

se a manutenção de estigmas sobre o surdo, sua surdez e a sua língua. Seja por discursos 

médicos superficiais, políticas públicas de pouca abrangência, falta de inclusão do 

ensino da Libras nas escolas, preconceito ou desconhecimento, uma barreira silenciosa 

ainda se mantêm entre brasileiros ouvintes e surdos.  

No contexto da saúde, essa barreira impõe sobre as pessoas com surdez uma 

injusta consequência: não poder ser ativo sobre seu processo saúde-doença. Ao encarar 
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o surdo limitando-o à perspectiva de sua perda auditiva, como um fenômeno patológico 

e não social, há um desvio do foco da ação do cuidado (ALSMARK et al., 2007). O 

surdo fica refém de um mecanismo terapêutico focado em sua surdez, em detrimento de 

uma escuta qualificada e ampla, o que acaba resultando em um atendimento de menor 

qualidade e, assim, gerando efeitos negativos sobre a sua saúde (GRAFF; CERIOTTI 

TOASSI, 2017). 

Dessa forma, ao trabalhar com grupos minoritários, é essencial que os 

profissionais busquem compreender cada pessoa como um ser complexo e particular. 

Durante as práticas de cuidado, é necessário o despertar para as dimensões subjetivas e 

sociais que compõem o ser, atuando além das abordagens convencionais e protocolos de 

atendimento, valorizando e compreendendo o sujeito no seu contexto familiar, social e 

de mundo, como preconizado pela Política Nacional de Humanização (PNH) (BRASIL, 

2013) e Política Nacional de Atenção à Saúde Auditiva (PNASA) (BRASIL, 2004).  No 

entanto, desde a sua formação, os profissionais de saúde ainda caracterizam a surdez 

apenas como condição patológica, não compreendendo a população surda como um 

grupo minoritário (ARAGÃO et al., 2014; CHAVEIRO; BARBOSA; PORTO, 2008; 

GRAFF; CERIOTTI TOASSI, 2017). 

Barreiras à comunicação constituem-se na principal barreira de acesso de 

pessoas com perdas auditivas aos serviços de saúde, fato que acaba tornando-os um 

grupo vulnerável (CHAVEIRO; BARBOSA; PORTO, 2008). Além de gerar possíveis 

complicações na relação profissional de saúde e paciente, como menor confiança no 

profissional e menor aderência ao tratamento, a falta de compreensão mútua entre surdo 

e serviços de saúde torna as pessoas com surdez passivas no seu processo saúde-doença, 

pois não são totalmente informadas sobre sua condição de saúde relativa às queixas, 

tratamento e prognóstico, resultando em um maior número de necessidades não 

atendidas e maior dificuldade em solucionar problemas de saúde (ALSMARK et al., 

2007; CHAVEIRO; BARBOSA; PORTO, 2008; MAGRINI; SANTOS, 2014). 

Além de uma relação paciente-profissional-serviço falha, as dificuldades de 

comunicação têm impacto significativo na vida cotidiana da população surda, causando 

sentimentos de solidão e isolamento, levando à maior susceptibilidade à ansiedade e 

depressão, quando comparados com a população ouvinte (CHAVEIRO et al., 2014; 

KUROYEDOVA; SOKOLOHORSKA-NYKINA, 2018). Portanto, além de reconhecer 

as necessidades específicas da população surda, torna-se imprescindível que a 
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linguagem oral e melhores recursos de comunicação sejam implementados e valorizados 

na prática das ações em saúde.  

Sendo assim, o Decreto n°5.626, que regulamenta a Lei de Libras n° 10. 436 e a Lei 

n° 10.096, em seu capítulo VII garante um atendimento na rede de serviços do Sistema 

Único de Saúde (SUS) por profissionais capacitados para o uso de Libras ou para sua 

tradução e interpretação, além de apoiar a capacitação e formação de profissionais da 

rede de serviços do SUS para o uso de Libras e sua tradução e interpretação. Em seu 

capítulo VIII, o Decreto afirma que as instituições públicas deverão dispor de, no 

mínimo, cinco por cento de servidores, funcionários ou empregados com capacitação 

básica em Libras (BRASIL, 2005). Embora aprovado, o Decreto não vem sendo 

integralmente cumprido (MAGRINI; SANTOS, 2014). 

Estudos mostram que o paciente surdo segue desamparado ao procurar 

atendimento. Numa pesquisa com funcionários de uma unidade de saúde de Belém, no 

estado do Pará, ao serem questionados sobre o atendimento de pessoas surdas, 80% dos 

participantes disseram atendê-los, embora não estejam preparados para tal (97,5%) e 

nem saber Libras (92,5%) (MAGRINI; SANTOS, 2014). No estudo de Lessa e Andrade 

(2016), 50% dos surdos participantes já haviam voltado do serviço de saúde/hospital 

sem atendimento por falta de comunicação e 73% nunca obtiveram um atendimento 

com o uso da Libras. Na opinião das pessoas surdas, a Libras é a melhor forma de 

comunicação a ser utilizada durante atendimentos de saúde, seguida pelo atendimento 

com intérprete.   

Numa pesquisa realizada com surdos em Campina Grande, Paraíba, a totalidade dos 

participantes referiram ter dificuldade em se comunicar com os profissionais de saúde. 

Na tentativa de comunicação, muitos profissionais relatam utilizar-se da mímica, leitura 

labial ou auxílio de um acompanhante, geralmente um familiar (ARAGÃO et al., 2014). 

Apesar de a família representar um auxílio, ela também pode representar um problema 

quando não permite que o surdo participe como agente ativo de seu tratamento. Outra 

questão referente à família é que o surdo torna-se dependente desta (CARDOSO; 

RODRIGUES; BACHION, 2006).   

Por fim, percebe-se a necessidade da educação permanente dos profissionais que 

atendem em serviços de saúde a fim de reduzir as barreiras de comunicação e, através 
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da conscientização, conhecimento e políticas públicas, possibilitar o empoderamento da 

população surda em relação à sua saúde, promovendo melhor qualidade de vida. O 

cenário atual de descontentamento do paciente surdo, que vivencia sentimentos de 

tristeza, raiva e decepção diante do fato de não ser compreendido pelos profissionais de 

saúde precisa ser modificado (PIRES; TIGRE ALMEIDA, 2016). 

1.1.4. O SURDO E A ODONTOLOGIA 

 Neste contexto, encontra-se a oferta de saúde bucal à população surda, 

influenciada pelo acesso ineficiente e incompleto aos sistemas de saúde e, logo, ao 

atendimento odontológico. O surdo se depara com dificuldades no acesso a um 

programa de saúde bucal adequado desde a infância. Há menor oportunidade de visitar o 

cirurgião-dentista regularmente devido às diversas barreiras sociais enfrentadas pela 

família e pela criança surda, como a busca por ensino e consultas em áreas médicas 

direcionadas à audição (MÖLLER, 2010; UEMURA et al., 2004). Portanto, a busca e 

oferta de atendimento odontológico pela família e serviços de saúde acabam não sendo 

uma prioridade para essa população. 

Como resultado desse acúmulo de desassistência, o adulto surdo pode apresentar 

um conjunto de problemas bucais a serem considerados. Sobre orientações de higiene 

bucal, por exemplo, o estudo de Pereira et al (2017) mostra que 66,6% dos surdos 

entrevistados relataram que nunca foram orientados por algum dentista sobre práticas 

favoráveis à saúde bucal. E, ao buscar atendimento, o surdo se depara com uma 

odontologia despreparada, na qual, por interferências no processo de comunicação, 

raramente conseguem se comunicar de maneira efetiva com o cirurgião dentista 

(CAMPOS; CARTES-VELASQUEZ; MCKEE, 2020). 

Algumas situações vivenciadas pelos surdos no atendimento odontológico 

incluem: preocupação em não notar ser chamado na sala de espera; o profissional 

falando com a máscara no rosto, dificultando a leitura labial ou da expressão facial; 

comunicação confusa do profissional que não sabe a Libras, usando gestos e mímicas 

ou a escrita; dificuldade de entendimento dos termos referentes aos procedimentos a 

serem realizados; dificuldade de ter a presença de um intérprete e muitas vezes ficar 

dependente da família e amigos para intermediação; ter o profissional dirigindo o olhar 

e a palavra para o acompanhante, falando do surdo em terceira pessoa; interferência dos 

sons de canetas odontológicas no surdo que usa aparelho auditivo enquanto profissional 
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tenta se comunicar. Situações como estas geram sentimentos de ansiedade, falta de 

confiabilidade e, às vezes, discriminação, na busca pelo atendimento, desmotivando sua 

procura e implicando negativamente na condição de saúde bucal da população surda 

(ALSMARK et al., 2007; CAMPOS; CARTES-VELASQUEZ; MCKEE, 2020; 

PEREIRA et al., 2017). 

Com o intuito de promover integralização do acesso aos serviços, o Conselho 

Federal de Odontologia (CFO) baixou a Resolução CFO 23/2002, que estabelece as 

áreas de competência para atuação da especialidade da Odontologia para Pacientes com 

Necessidades Especiais. Os profissionais dessa especialidade estão aptos ao 

atendimento dos diferentes tipos de comprometimento (físico, intelectual, sensorial, 

orgânico, social e/ou comportamental). Dentre esses pacientes considerados “especiais”, 

encontram-se as pessoas com deficiência sensorial (IPONEMA; DELLA BONA, 2013).  

No entanto, a especialidade não tange a problemática principal, que é o correto 

manejo da comunicação pelos profissionais da odontologia. Para a população surda, 

uma especialidade de incumbência exclusiva torna-se seletiva e de difícil acesso. O 

surdo precisaria procurar um especialista para ser compreendido, o que não resolve seu 

problema.  

A lacuna da comunicação existente deve ser combatida pelos profissionais, a fim 

de que o paciente surdo possa se expressar e ser compreendido, com o intuito de que 

estes não procurem os serviços de saúde apenas em situações emergenciais, mas tenham 

acessibilidade com universalidade, equidade e integralidade, conforme preconizado 

pelos princípios doutrinários do SUS (PIRES; TIGRE ALMEIDA, 2016).  

Para tal, a formação profissional do cirurgião dentista e dos demais profissionais 

da área da saúde deve ser repensada, pois a formação só cumpre o seu papel quando a 

produção do cuidado traz consigo a humanização do processo. Esforços para 

desenvolver programas acessíveis de saúde bucal são necessários. Existem exemplos de 

sucesso nos quais esse quadro pode ser revertido a partir da adequada educação em 

saúde bucal através de métodos visuais e acesso ao serviço dental (CAMPOS; 

CARTES-VELASQUEZ; MCKEE, 2020). 
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2. OBJETIVOS 

 

2.1. OBJETIVO GERAL 

Discutir a percepção das pessoas com surdez em relação ao atendimento odontológico. 

2.2. OBJETIVOS ESPECÍFICOS 

a. Caracterizar as percepções das pessoas com surdez sobre os termos “deficiência” e 

“paciente especial”, sobre o atendimento odontológico, o processo de comunicação no 

contexto do seu atendimento e a qualidade do atendimento recebido. 

b. Identificar a existência de barreiras de acesso das pessoas com surdez ao atendimento 

odontológico. 

c. Elencar ações que podem contribuir para a modificação do atual cenário de 

atendimento às pessoas com surdez. 
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3. ARTIGO  

Odontologia surda: dificuldades enfrentadas pela pessoa com surdez no 

atendimento odontológico 

Deaf dentistry: difficulties faced by the person with deafness in dental care 

Resumo: A comunidade surda ao procurar os serviços de saúde e, dentre eles, 

os atendimentos odontológicos, ainda se depara com serviços e profissionais 

despreparados em oferecer um atendimento acessível e integral. Como 

paciente odontológico, a barreira da comunicação se impõe ao surdo refletindo 

em um menor vínculo paciente-dentista, atendimentos incompletos e/ou pouco 

resolutivos, e impossibilidade de autonomia do surdo sobre seu processo 

saúde-doença. Diante disso, o objetivo deste artigo é discutir a percepção dos 

pacientes com surdez em relação ao atendimento odontológico. Trata-se de um 

estudo transversal de abordagem qualitativa no qual foram entrevistadas 17 

pessoas da comunidade surda ligadas à Associação de Surdos da Grande 

Florianópolis. A coleta de dados se deu através da aplicação de um roteiro de 

entrevista e posterior transcrição e análise de conteúdo dos relatos. Pôde-se 

verificar que os participantes se identificam como surdos em sua maioria e não 

se consideram deficientes ou pacientes especiais, mas sim pessoas que 

precisam de um atendimento adaptado às suas especificidades. Ampla maioria 

compreende a importância de buscar atendimento odontológico, dizem 

procurá-lo com frequência e a princípio constatam ter autonomia e segurança 

nos atendimentos que receberam. No entanto, ao serem questionados sobre a 

comunicação com o profissional, consideram que ser surdo provoca um 

tratamento negativo pelo dentista. Além disso, a Libras não é conhecida pelo 

profissional e não há a presença do intérprete, causando a dependência de 

amigos ou parentes para fazer a interpretação. Por fim, a maioria declara ter 

dificuldade de comunicação durante o atendimento, o que os leva a não se 

sentirem compreendidos e nem compreenderem o dentista. Dessa forma, as 

barreiras na comunicação, aliadas à falta de capacitação profissional e 

desconhecimento da cultura surda, ainda são uma realidade no contexto da 

saúde bucal das pessoas com surdez.  
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Palavras-chave: Saúde, Pessoas com Surdez, Assistência odontológica, 

Barreiras de comunicação. 

Abstract: The deaf community when seeking health services and, among them, 

dental care, still faces services and professionals unprepared to offer accessible 

and comprehensive care. As a dental patient, the communication barrier 

imposes itself on the deaf reflecting in a lower patient-dentist bond, incomplete 

and/or unresolved care, and the impossibility of deaf autonomy over their 

health-disease process. Therefore, the aim of this study is to discuss the 

perception of patients with deafness in relation to dental care. This is a cross-

sectional study of qualitative approach in which 17 people from the deaf 

community were interviewed. They all were linked to the Associação de Surdos 

da Grande Florianópolis, an Association. The data collection occurred through 

the application of an interview script and subsequent transcription and analysis 

of the reports. It was possible to verify that the participants identify themselves 

as deaf in their majority and do not consider themselves disabled or special 

patients, but people who need a care adapted to their specificities. A large 

majority understands the importance of seeking dental care, they say they seek 

it often and at first they confirmed to have autonomy and security in the care 

they received. However, when asked about communication with the 

professional they consider that being deaf causes a negative treatment by the 

dentist. Moreover, Libras is not known by the professional and there is no 

presence of an interpreter, causing dependence on friends or relatives to make 

the interpretation. Finally, most declare having communication difficulties during 

the appointment, which leads them to feel neither understood nor understand 

the dentist. Thus, barriers in communication, associated with the lack of 

professional training and ignorance of deaf culture, are still a reality in the 

context of oral health of people with deafness. 

Keywords: Health, People with deafness, Dental care, Communication 

barriers. 

1. INTRODUÇÃO 

No Brasil, cerca de 12 milhões pessoas, 6,7% da população, declaram 

ter algum tipo de deficiência e, entre eles, estão as pessoas com surdez em 
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seus diversos níveis de perda auditiva1. Esta grande parcela da população 

ainda se depara com barreiras diárias advindas do não conhecimento, 

preconceito e da falta de integração da população ouvinte às diferenças sociais 

e culturais da comunidade surda. Dentre as principais barreiras está a 

comunicação2 . 

A comunidade surda brasileira se comunica principalmente através de 

sua língua própria, a Língua Brasileira de Sinais (Libras), reconhecida como 

meio legítimo de comunicação pela Lei N°10.436 3. Para a população 

majoritariamente ouvinte, a Libras trata-se de uma comunicação talvez restrita 

aos surdos, sem necessidade de ser difundida. Dessa forma, ao criar esse 

isolamento linguístico cria-se também uma barreira social4,5. O surdo, muitas 

vezes, sente-se como estrangeiro dentro de seu próprio país e, assim, se torna 

cada vez mais difícil se sentir pertencente a uma pátria tão excludente. Sendo 

assim, torna-se indispensável aos ouvintes sair da escuridão da ignorância, 

informar-se e reconhecer a Libras, sua construção histórica e importância. 

Além das barreiras diárias, o não conhecimento da Libras pelos ouvintes 

pode, inclusive, pôr em risco a vida dos cidadãos surdos quando este dilema é 

direcionado para o ambiente da saúde. A dificuldade de comunicação e assim 

de entendimento das necessidades do paciente surdo criam um ambiente de 

insegurança nos espaços de saúde. Na odontologia, o cirurgião dentista na 

maioria das vezes só se atenta para essa situação, infelizmente, quando se 

depara com a chegada de um paciente surdo em seu consultório. Quando o 

surdo busca atendimento apresentando sinais e sintomas clássicos de uma 

doença é mais fácil para o profissional detectar o que está ocorrendo; porém, 

em doenças sem causa aparente, em que é necessário coletar, de modo 

ampliado, a história do paciente, a situação torna-se mais complicada6. 

Devido à falta de conhecimento do profissional, as alternativas utilizadas 

são a escrita, mímica, gestos, desenhos e outras tentativas de comunicação. 

Com certeza, mesmo que numa tentativa legítima e bem intencionada do 

profissional, nenhuma dessas alternativas supre a demanda de um 

atendimento completo e de qualidade. E, para que tal situação seja menos 

frequente nos consultórios e postos de saúde há a necessidade de maior 

discussão e estudo das necessidades dos pacientes surdos para que haja uma 

inclusão plena dos pacientes considerados especiais na saúde4,7,8. 
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Portanto, este estudo discute a temática do atendimento odontológico de 

pessoas com surdez, na perspectiva de contribuir para o aprofundamento e 

discussão sobre as barreiras de comunicação, assim como sobre as formas de 

enfrentamento destas.  

2. PERCURSO METODOLÓGICO 

Trata-se de um estudo transversal, exploratório, descritivo, de 

abordagem qualitativa.  

O local do estudo foi a Associação de Surdos da Grande Florianópolis 

(ASGF) na capital do estado. A entidade foi escolhida por tratar-se de um local 

de referência para os surdos da região, atendendo a diversas faixas etárias, 

interesses e necessidades sociais e educacionais. 

Utilizou-se de amostragem intencional, de um universo constituído 

pessoas com surdez associadas à ASGF que participam de atividades 

ofertadas pela instituição e que aceitaram participar da pesquisa. Foram 

incluídas pessoas com surdez com idade a partir de 16 anos (mediante 

autorização do responsável), capazes de relatarem sozinhas suas experiências 

e vivências no consultório odontológico. 

A abordagem em todas as etapas foi sempre intermediada por um 

intérprete de Libras-português. Previamente à aplicação das entrevistas 

individuais, a proposta da presente pesquisa foi esclarecida, por meio da 

tradução do Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) aos 

participantes. 

Os dados foram coletados por meio de entrevistas individuais, tendo 

como instrumento de coleta um roteiro de entrevista que contava com 28 

perguntas abertas, possibilitando a livre expressão e captação de relatos. As 

perguntas perpassavam 5 blocos de temas: dados sócio demográficos e 

identificação da pessoa surda; visualização pessoal diante de termos da saúde 

pública; acesso ao profissional dentista; avaliação do atendimento recebido e 

confiabilidade no profissional; e avaliação da comunicação entre surdo e 

dentista. 

Ao total foram entrevistadas 17 pessoas com surdez, sendo 10 

entrevistas realizadas presencialmente e 7 remotamente. As entrevistas 
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presenciais foram realizadas na sede da ASGF. Por meio da atuação do 

intérprete, em cada entrevista o áudio da interpretação em português foi 

registrado, servindo de base à transcrição e análise. O tempo médio de cada 

entrevista foi de cerca de uma hora. Nas entrevistas remotas, um vídeo com as 

perguntas em Libras foi encaminhado para os participantes, os quais 

responderam também através de vídeo. Suas respostas foram traduzidas e 

transcritas. 

 Após a transcrição, para garantia do anonimato, os entrevistados foram 

identificados pela letra “E” seguida por um número correspondente à cronologia 

das entrevistas.  

Para análise das entrevistas foi utilizado o método qualitativo de Análise 

de Conteúdo, uma técnica de análise que por procedimentos sistemáticos e 

objetivos, a partir da análise do conteúdo das mensagens, visa obter 

indicadores (quantitativos ou qualitativos) que permitem a inferência de 

conhecimentos relativos às condições de produção ou recepção das 

mensagens9. 

Na fase de pré-análise, as entrevistas foram transcritas. Para garantia do 

anonimato, os entrevistados foram identificados pela letra “E” seguida por um 

número correspondente à cronologia das entrevistas. Então, foi realizada a 

leitura do material para identificação das suas características e possibilidades 

de sistematização do seu conteúdo.  

Na fase exploratória do material, os resultados foram sistematizados em 

três categorias: autopercepção em relação à surdez, o acesso ao atendimento 

odontológico e a comunicação com o cirurgião dentista. Algumas variáveis 

foram quantificadas em tabelas, e outras foram apresentadas na forma de 

recortes discursivos. Na terceira e última fase, de tratamento dos resultados, o 

material foi interpretado e discutido à luz da literatura disponível sobre o tema.  

A presente pesquisa foi submetida ao Comitê de Ética em Pesquisa em 

Seres Humanos da UFSC, cumprindo a Resolução no. 466, de 2012, do 

Conselho Nacional de Saúde. Foi aprovada em 19/09/2019, sob parecer 

3.585.354. Todos os participantes consentiram mediante tradução do TCLE em 

Libras, o qual foi assinado em duas vias e uma delas entregue para o 
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participante. Ao único participante menor de 18 anos, o consentimento foi feito 

pelo responsável presente. 

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Os dados sociodemográficos e as variáveis de identificação da pessoa 

com surdez foram sistematizados na Tabela 1. 

Tabela 1: Distribuição de frequência das respostas dos entrevistados para o 

primeiro bloco de perguntas relacionadas aos dados sociodemográficos e 

identificação da pessoa com surdez. Florianópolis, 2021. 

VARIÁVEIS N % 

Sexo 
  

Feminino  10 58,8 

Masculino 7 41,2 

Idade    

16 – 30 6 35,3 

31 – 40 6 35,3 

41 – 50 2 11,8 

51 – 60 3 17,6 

Escolaridade    

Não estudou 1 5,9 

Ensino Fundamental 6 35,3 

Ensino Médio 7 41,2 

Ensino Superior 3 17,6 

Identifica-se como:   

Surdo 14 82,3 

Deficiente Auditivo - - 

Surdo e/ou Deficiente auditivo  2 11,8 

Não sei definir 1 5,9 

Nasceu surdo?   

Sim 7 41,2 

Não 10 58,8 

Pais/familiares surdos?   

Sim 4 23,5 

Não 13 76,5 
Comunica-se por: * 

  

Libras 17 100,0 

Oraliza/oralizado  12 70,6 

Gestos 4 23,5 

*Os participantes poderiam escolher mais de uma resposta. 
Fonte: dados da pesquisa 

A amostra é composta em sua maioria por mulheres com ensino 

fundamental e médio. Mais da metade dos participantes relatou não ter nascido 

surdo, vindo a adquirir a surdez ainda no período da infância, devido a doenças 
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e/ou acidentes. O grande percentual que informou ser a única pessoa com 

surdez na família (76,5%) remete às dificuldades que essas pessoas 

enfrentaram na conformação de sua identidade e aceitação como surdas, 

assim como ao acesso à Libras para se comunicarem de forma mais efetiva.  

A totalidade dos participantes relata ter como primeira língua a Libras, no 

entanto, alguns utilizam também da oralidade (70,6%) e/ou gestos (23,5%) 

para facilitar a comunicação com ouvintes quando necessário. 

Autopercepção em relação à surdez 

No segundo bloco de perguntas procurou-se compreender como os 

participantes se identificavam diante de sua autopercepção como pessoa com 

surdez. A maioria se identificou como “surdo”, expressando orgulho. O termo 

“surdo” se refere ao indivíduo que, tendo uma perda auditiva, não é 

caracterizado como deficiente, mas como pertencente a um grupo minoritário, 

com direito a uma cultura própria e direito de ser respeitado na sua 

diferença2,10. Com a opção de se identificar como pessoa com deficiência 

auditiva, alguns julgaram ainda estar nesse período de transição, no qual 

sempre foram vistos por si e pelos outros como pessoas com deficiência e, ao 

conviverem e trocarem experiências entre a comunidade surda, ao se 

apropriarem da Libras, começam a se entender como um surdo, completo e 

plural e não mais apenas como aquele que algo o falta.   

“Me sinto os dois. Eu comecei me sentindo deficiente auditivo, depois me inseri mais como surdo, hoje 
me vejo como os dois” (E17). 

Outros tiveram a oralidade como meio de comunicação por grande 

período de suas vidas e compreendem a sua surdez como uma alteração, com 

a qual aprendem a conviver e aceitar e, por isso, julgam não ter uma identidade 

surda totalmente formada.  

“Eu oralizava até o acidente, um lado é surdo profundo, outro escuto um pouco. Identidade surda 
completa não” (E2). 

Ao serem questionados sobre considerar a surdez uma deficiência ou 

não, mesmo aqueles que não consideravam ter uma identidade surda 

completa, declararam que não se viam como deficientes. Sendo assim, os 

entrevistados identificaram-se como pessoas “normais”, exaltando sua surdez 

como característica de seu grupo minoritário e sua comunicação como 
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completa, apenas diferente. Dois surdos se identificaram com ambos os 

termos, sugerindo que deficiente auditivo é o termo utilizado ao relacionarem-

se com a sociedade ouvinte e ao definirem o grau de sua perda auditiva. Eles 

não limitam sua imagem à deficiência, mas compreendem o significado desse 

termo, mostrando que essas definições podem coexistir entre os surdos, mas 

não os definir por completo.   

“Pessoa surda é normal, se comunica como todo mundo, igual ao ouvinte, mas de maneiras diferentes” 
(E6). 

Sobre o termo “paciente especial”, categoria utilizada na área da saúde 

que inclui a população com surdez, percebeu-se o estranhamento dos 

participantes e falta de familiaridade com o seu significado/sentido. Alguns 

compreenderam que seria uma designação de certa forma depreciativa, como 

que os encaixando na categoria de pessoas com deficiência novamente.  

“Não [me considero um paciente especial], sou normal” (E7).  

“Não... tenho minhas limitações, mas sou capaz” (E11). 

Na mesma linha de entendimento, também foi apontado que a 

população surda não precisaria de um atendimento necessariamente especial, 

mas sim adaptado às suas necessidades, mais inclusivo. Essa adaptação seria 

um direito a ser estabelecido, mas que não os leva à condição de “especial”.  

“Sou carne e osso como todo mundo. Mas, precisamos de um atendimento diferente, precisamos de 
intérprete ou que o próprio profissional saiba a Libras” (E3). 

E por fim, reconhecendo as dificuldades que enfrentam nos serviços de 

saúde, outros concordaram com o termo e com a necessidade de serem 

considerados pacientes especiais com o intuito de terem um atendimento 

melhor e mais adaptado às suas necessidades. 

“Sim, o acesso nunca é completo então sim, precisa ser diferente” (E5). 

“Sim, falha no acesso, sempre precisa ir alguém junto” (E9). 

Acesso ao atendimento odontológico  

A Tabela 2 evidencia a valorização da atividade do cirurgião dentista 

pela maioria dos participantes, sendo que 94,1% consideraram a visita ao 

dentista algo importante.  
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Tabela 2: Distribuição de frequência das respostas dos entrevistados para o 
terceiro e quarto bloco de perguntas relacionadas ao acesso ao cirurgião 
dentista, avaliação do atendimento recebido e confiabilidade no profissional. 
Florianópolis, 2021. 
 

 VARIÁVEIS  N % 

Considera a visita ao dentista algo importante?   

Sim 16 94, 1 

Não sei dizer 1 5,9 

Considera que tem autonomia para ir ao dentista?   

Sim 10 58,8 

Não 7 41,2 

Com que frequência costuma ir ao dentista?   

Pelo menos 1 ou 2 vezes por ano 
11 64,7 

Intervalo maior que 1 ano 
1 5,9 

Só quando preciso/ sinto dor/aparece algum problema 
5 29,4 

Quando foi a última vez que você se consultou com o dentista? 

Nos últimos 3 meses 5 29,4 

No último ano 4 23,5 

Há mais de 1 a 4 anos 6 35,3 

Há mais de 5 anos 2 11,8 

Onde você foi atendido?  

Serviço particular/privado 15 88,2 

Serviço público  2 11,8 
Sentiu-se seguro para seguir o tratamento proposto 
pelo dentista? 

 
 

Sim 
13 76,5 

Mais ou menos 
1 5,9 

/Não 
3 17,6 

Sente-se seguro para tomar alguma medicação 
indicada pelo dentista?   

Sim 13 76,5 

Não 4 23,5 
Já teve atendimento negado alguma vez?   
Sim 2 11,8 
Não 15 88,2 

Fonte: dados da pesquisa 
 

Sobre o acesso ao profissional, o serviço particular mostrou-se como o 

mais procurado pelos entrevistados, mas, infelizmente, 41,2% deles 

consideram não ter autonomia para buscarem por uma consulta 

desacompanhados, fato que se apresenta como grande barreira de acesso. 

Apesar da concordância sobre a importância do dentista e 64,7% dos 

entrevistados relatarem visitar o dentista na frequência mínima adequada de 

uma a duas vezes no ano, 29,4% dos entrevistados relataram procurar o 

serviço apenas quando sentem dor e 35,3% relataram não ir ao dentista no 

período de um a quatro anos e 11,8% há mais de 5 anos.  
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No contexto da experiência mais recente de consulta ao dentista, a 

maioria dos participantes considera ter recebido um bom atendimento, com 

melhora positiva quando comparado às consultas anteriores, além de 

confiarem na conduta do profissional. Ao analisar os relatos, percebe-se que a 

avaliação positiva e de melhora muito se relaciona com o fato de terem sua 

demanda dental solucionada. Alguns relatos indicam melhoria no atendimento 

pela procura do profissional em melhor adaptar suas condutas, exaltando a 

necessidade e utilidade de materiais, modelos e cartilhas mais visuais e 

direcionadas ao público surdo.  

“Esse último conseguiu se adaptar, mostrou imagens, eu sabia o que ia acontecer, mais fácil a 
comunicação [...] quando consegue adaptar o material para mostrar fica mais fácil” (E3). 

Experiências positivas puderam ser relacionadas também com a 

existência de alguma indicação dentro da comunidade surda ou pelos 

familiares por profissionais considerados bons, que procuram se adaptar às 

demandas da população surda. 

“Foi bom, contato de amigo próximo, já conhecia, não tive problema algum” (E17). 

Infelizmente, algumas experiências bastante negativas foram relatadas. 

Elas apontaram principalmente para a falta de preparo ou tentativas frustradas 

de comunicação pelo profissional, além da incapacidade de realizar um 

atendimento humanizado, considerando a pessoa que atende como um ser 

integral e não apenas como mais um procedimento a ser realizado. São 

experiências que afastam as pessoas dos serviços de saúde, gerando 

memórias de sofrimento, desassistência e ansiedade.  

“Ruim, não consegui me comunicar com o dentista [...] ele tentou escrever algumas coisas no papel em 
português, mas eu não entendia direito. Eu só cheguei, sentei, ele arrancou meu dente e fui embora” 
(E14). 

“Me sinto mal quando vou nesses espaços de saúde, porque tenho um atendimento prejudicado, com 
muitas falhas, falta de comunicação” (E6). 

Apesar de a maioria relatar sentir-se segura para seguir tratamento 

proposto pelo dentista e alguma medicação que seja necessária, houve relatos 

de falta de confiança e esclarecimento. 

“Sobre os remédios que tinha que tomar depois, ele não conseguiu me explicar, achei confuso. Tive 
que dar um jeito de ler em casa para ver como deveria tomar” (E6). 

Sobre a forma com que são tratados pelo cirurgião dentista durante a 

consulta, 58,8% consideram que o fato de serem surdos provoca um 
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tratamento negativo pelo profissional, principalmente pela dificuldade de 

comunicação existente devido ao despreparo dos profissionais. Esse 

despreparo pode inclusive levar a situações de total desconforto quando os 

surdos acabam tendo o seu atendimento negado ou sentem que estão 

passando por algum tipo de preconceito.  

“Eu fui ao dentista há um tempo, ele olhou e viu que eu era surdo e disse que não, que não sabia 
comunicar, tive que ir embora” (E12). 

“Sim [já senti preconceito], me sinto ignorada” (E5).  

“Preconceito é complicado de dizer, são vários fatores que influenciam, na maioria é só falta de 
informação, mas às vezes eu percebo sim!” (E6). 

São situações de desrespeito que, mesmo ocorrendo com menor 

frequência, acabam distanciando o surdo do atendimento odontológico, criando 

mais barreiras que refletem na sua saúde bucal. 

Comunicação entre surdo e cirurgião dentista  

A comunicação se mostrou como problemática central na relação entre 

pacientes surdos e os cirurgiões dentistas, impedindo que a comunicação seja 

baseada na língua própria da comunidade surda, conforme evidenciado na 

Tabela 3.  

No estudo de Aragão; Magalhães; et al11 a totalidade dos entrevistados 

referiu dificuldade de comunicação com os profissionais de saúde, incluindo 

cirurgiões dentistas. No estudo de Pereira; Monteiro; et al7 um terço dos surdos 

entrevistados tiveram a Libras como meio de comunicação com seus cirurgiões 

dentistas. O presente estudo apontou para um valor ainda mais baixo, de 

apenas 17%. 

“Quando dentista sabe a Libras é bem melhor, eu me sinto mais livre pra perguntar e sinto mais 
segurança. Dentista [que não usa a Libras] fala, escreve, imprime alguma coisa e entrega, tenta 
explicar[...], mas é como se eu não tivesse voz, não conseguisse me comunicar, as dúvidas não ficam 
claras” (E16). 
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Tabela 3: Distribuição de frequência das respostas dos entrevistados para o 

quinto bloco de perguntas relacionadas à avaliação da comunicação entre 

surdo e cirurgião dentista. Florianópolis, 2021. 

VARIÁVEIS N % 

A comunicação entre você e o cirurgião dentista se deu pelo uso 
da Libras? 

  

Sim 3 17,6 

Não 14 82,3 

Qual a forma de comunicação utilizada durante o atendimento? *   

Libras 3 17,6 

Interpretação por amigos/familiares 9 53,0 

Escrita 8 47,0 
Gestual 

6 35,3 
Oralizou/tentou oralizar 

4 23,5 
Aplicativo 

1 5,9 
Não houve comunicação 

1 5,9 

Já teve em algum atendimento a presença de um intérprete? 

Sim 2 11,8 

Não 15 88,2 

Se não, gostaria de ter um intérprete?   

Sim 14 93,3 

Não 1 6,6 

Você teve dificuldade de se comunicar com o cirurgião dentista?   

Sim 12 70,6 

Mais ou menos 1 5,9 

Não 4 23,5 

Você se sentiu compreendido pelo cirurgião dentista?   

Sim 4 23,5 

Mais ou menos  5 29,4 

Não 8 47, 1 
Você conseguiu entender o que o cirurgião dentista quis lhe 
dizer? 

 
 

Sim 6 35,3 

Mais ou menos 3 17,6 

Não 8 47,1 

*Os participantes poderiam escolher mais de uma resposta 
Fonte: dados da pesquisa 

 
 

Como resultado, ocorre um diálogo confuso e incompleto e falta de 

esclarecimentos sobre o procedimento, impedindo a correta instrução do 

paciente sobre práticas de saúde, distanciando-o ainda mais da possibilidade 

de ser ativo sobre seu processo saúde-doença12. No estudo de Pereira; 

Monteiro; et al7, 70% dos entrevistados surdos consideravam que os cirurgiões 

dentistas não estão preparados para atender usuários com perdas auditivas e 

apenas 30% conseguiram entender as orientações passadas pelo profissional. 

No presente estudo, 70,6% dos entrevistados relatou ter dificuldades de se 
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comunicar com os dentistas, principalmente por não se sentir compreendido ou 

não conseguir compreender o que o profissional lhe explicava.  

Sendo assim, na impossibilidade do uso da Libras, outras formas de 

comunicação foram utilizadas. A intermediação através da interpretação por 

amigos ou familiares foi a maneira mais comumente relatada (53%), seguida 

pela escrita de palavras português pelo dentista (47%), uso de gestos pelo 

profissional (35%) e surdo teve que oralizar (23%). 

“Vou ao dentista e não tem comunicação, [eles/dentistas] oralizam e não sabem comunicar. Vou com 
alguém junto pra interpretar, ai é mais fácil” (E12). 

 “No primeiro contato eu já aviso que sou surdo antes [...], mas o que acontece, na maioria das vezes, 
é oralizar ou escrever” (E17). 

”O dentista precisa saber [Libras] [...] fazer um curso pra ter esse entendimento porque nem todos os 
surdos sabem escrever [português] por que os surdos tem cultura própria” (E3). 

O fato de necessitarem de alguém para fazer a interpretação os torna 

dependentes da disponibilidade de uma terceira pessoa. Além disso, a 

interpretação por amigos/familiares novamente coloca o surdo como ser 

passivo sobre sua saúde; implica na falta de privacidade sobre sua condição de 

saúde bucal4,6,13,14,15; e ainda, coloca o paciente surdo em risco devido a 

possíveis falhas na interpretação realizada por um não profissional.   

A alternativa de escrita também se mostra ineficiente pelo fato da Libras 

não se tratar de uma tradução do português. Português é uma língua e Libras 

outra, logo a escrita em português só será eficiente para os surdos que o 

dominarem, o que não ocorre na maioria das vezes. 

E, por último, a oralização se impõe novamente e os surdos precisam 

tentar se encaixar no universo oral para compreender o profissional. Alguns 

compreendem bem ao oralizar, por meio da leitura labial. Esse processo, no 

entanto, é complexo e condicionado a uma série de variáveis desde a 

articulação dos lábios (dificultada pela presença de bigode, máscara) até a 

habilidade do surdo com as técnicas de leitura labial. Dessa forma, a 

comunicação torna-se unilateral, o profissional falando o português e o surdo 

tentando compreendê-lo. Seguem, portanto, sem ser ouvidos.  

Outro fator que interfere em todas as tentativas de comunicação, 

bastante levantado pelos entrevistados, é o uso constante da máscara pelo 
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profissional ao se comunicar. Um protocolo corriqueiro que pode dificultar ainda 

mais o entendimento dos pacientes surdos durante o diálogo, pois o uso da 

máscara impossibilita o entendimento das expressões, que são tão 

significativas para aqueles que vivem intensamente o aspecto visual, além de 

impedir a leitura labial para os surdos oralizados. 

“Seria possível usar a máscara própria para deficiente auditivo, mas para os surdos precisa comunicar 
em Libras mesmo” (E17). 

Os efeitos dessas tentativas frustradas de comunicação podem ser 

atenuados com a correta oferta e disponibilidade de um profissional intérprete. 

Todos os participantes relataram que gostariam da presença de um intérprete 

de Libras-português, o que nunca ocorreu em 88,2% dos casos. Não é comum 

a oferta de intérpretes nos serviços de saúde16 e, ao optar pelo serviço 

privado7, o intérprete se apresenta como um custo a mais e, assim, não mais 

uma opção aos pacientes surdos.  

“É importante intérprete para o surdo, é obrigatório, tem na lei. Tem a barreira de comunicação, então 
melhor o intérprete pra poder se comunicar melhor” (E3). 

“Intérprete tem que pagar ai difícil, não dá. Vou sempre com filha ou algum acompanhante” (E12). 

“Não tenho como pagar. No hospital só chamam em casos extremos, de vida ou morte!” (E10). 

Diante desse cenário, fica claro a urgente necessidade de mudanças na 

forma como os profissionais da saúde atendem e dialogam com aqueles que 

possuem alguma perda auditiva.  

“Eu quero Libras e o dentista só fala oi, boa tarde. Ele nem tenta explicar, com calma, ou tentar 
aprender um pouco a língua [...]. Ruim ter que ir ao dentista” (E4). 

“Antes ia no dentista eles arrancavam todos os dentes, doía eles arrancavam, não explicavam. Agora 
fui numa dentista que comunicava em Libras, primeira vez que consegui ir e ser entendida” (E1). 

Dessa forma, o aprendizado da Libras pelos profissionais se mostra 

como o apelo principal dos entrevistados, pois somente assim podem se 

expressar livremente, compreender e ser compreendidos. 

Como limitações deste estudo destaca-se o fato das entrevistas serem 

em Libras, o que possibilita que a tradução das respostas para o português 

sofra distorções pelo entrevistador, podendo ser interpretadas de forma 

diferente. E, por fim, parte da coleta dos dados ter sido realizada remotamente 

devido à pandemia de Covid-19 pode limitar a percepção e interpretação das 

respostas. 
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4. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A principal barreira encontrada é, sem dúvidas, a da comunicação, 

sendo ela ainda o centro da problemática que envolve o atendimento à pessoa 

com surdez. O estudo evidencia que há falha na transmissão de orientações e 

entendimento de explicações dadas pelo profissional dentista ao paciente 

surdo.  

A necessidade da presença de um amigo ou familiar para acompanhar a 

pessoa surda, intermediando a consulta e interpretando as falas do dentista 

interfere na autonomia dessas pessoas. Aqueles que relataram não poder ir a 

uma consulta sozinhos, o fazem por essa necessidade de ter alguém pra fazer 

a interpretação. 

O simples fato de ser surdo também acaba se configurando numa 

barreira. Além da precária comunicação, ao procurar se consultar com o 

dentista, entrevistados relataram perceber que têm sim um tratamento 

diferente, que deveria ser melhor adaptado às suas necessidades, com um 

profissional mais preparado. Alguns tiveram que lidar inclusive com situações 

de preconceito e recusa de atendimento. 

Sendo assim, avanços e melhorias são necessários e urgentes no 

atendimento em saúde e, em especial, no atendimento odontológico à pessoa 

surda. Garantir a oferta e acesso efetivo da pessoa surda a uma saúde integral 

e de qualidade; efetivar medidas públicas de tradução, nas quais o poder 

público deva fornecer serviços de interpretação; incentivar o contato dos 

cirurgiões dentistas com a comunidade surda e suas demandas desde a 

formação; promover a correta capacitação em Libras dos profissionais; e 

elaborar e divulgar material informativo na área de saúde bucal voltado para a 

comunidade surda são algumas medidas essenciais. 
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3.1. ENFRENTANDO AS PROBLEMÁTICAS IDENTIFICADAS 

 

 Como visto, as falhas de comunicação seguem sendo as principais barreiras no 

acesso e atendimento odontológico às pessoas surdas. Aliadas ao despreparo dos 

cirurgiões dentistas, a abordagem falha ou incompleta, o tratamento impessoal e certas 

vezes preconceituoso, são situações que ocorrem e escancaram uma preocupante 

problemática à saúde e direitos da população surda brasileira enquanto cidadãos. O 

impacto dessas barreiras se expressa na insegurança e falta de autonomia que muitos 

surdos enfrentam na busca pelo atendimento na área da Odontologia. Os surdos seguem 

em situação vulnerável de saúde.  

Além de um atendimento incompleto e falho, deparar-se com barreiras na 

procura por saúde bucal, ainda negligenciada ou distante da população em geral, 

distancia a população surda do domínio sobre o seu processo de saúde, os distancia de 

uma saúde bucal plena. Com esse distanciamento todos perdem: o profissional em sua 

atuação ineficaz, o sistema de saúde em seu descumprimento do pilar da integralidade, 

mas principalmente, o surdo, afetado em sua saúde bucal como paciente, com passíveis 

repercussões em sua saúde geral. 

 Sendo assim, além de constatar as dificuldades enfrentadas pelas pessoas com 

surdez ao procurarem o atendimento odontológico, é necessário buscar vias para a 

resolução ou, no mínimo, de minimização dessa problemática. Para tal, ações de caráter 

coletivo e de ampla abrangência se mostram como o meio mais eficaz. É preciso que a 

sociedade enxergue a necessidade de enfrentar, juntamente com a população surda 

brasileira, formas de superação dessas barreiras. Enquanto nação, somos seres 

individuais e plurais, diferentes em nossas especificidades e necessidades. Assim, o 

progresso coletivo só é possível através da luta por garantia de condições semelhantes 

ou, no mínimo justas para todos, estabelecendo, então, uma sociedade progressista, 

democrática e igualitária. 

1-Valorização da comunidade surda  

A valorização da comunidade surda, sua cultura, e identidades, lutas e 

reivindicações tem caráter primordial. É preciso que a sociedade majoritariamente 

ouvinte se atente e se comprometa com as pautas e demandas dos surdos. O 

desconhecimento deve ser deixado para trás de uma vez. É preciso conhecer e fazer 
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valer todas as conquistas e aparatos legais garantidos à população surda. Pois, mesmo 

com leis e políticas específicas, esses sujeitos ainda enfrentam muitas dificuldades para 

socialização, inclusão educacional, acesso aos serviços do SUS e preconceito 

(ARAGÃO et al., 2014). 

Dessa forma, buscar, em convergência, construir uma sociedade que jamais 

busque silenciar ou atar as mãos dos surdos novamente. Que permita sua livre expressão 

e proporcione condições de acessibilidade e ascensão. A riqueza da comunidade surda 

deve ser reconhecida e não somente pelos incansáveis esforços de seus líderes. E a 

Libras solidificada e difundida, além de respeitada.  

2-Garantia do acesso efetivo e de qualidade à saúde 

 Juntamente com valorização da comunidade surda e suas demandas, os 

ambientes de saúde também precisam enfim se adequar. Tão essenciais para todos, além 

de um direito constitucional, os serviços de saúde precisam ser um ambiente de 

acolhimento funcional para a população surda. Que se faça cumprir a PNASA 

(BRASIL, 2004), mas em sua totalidade, oferecendo uma saúde humanizada e integral à 

pessoa surda, enxergando-a como um ser complexo, para além do foco patológico em 

condição auditiva (ARAGÃO et al., 2014).  

Para isso, é preciso garantir a disponibilidade e presença do profissional 

intérprete, mediando e facilitando o contato do surdo com os profissionais da saúde, 

fazendo cumprir um direito já conquistado pela comunidade surda. Políticas públicas de 

tradução precisam ser efetivadas estabelecendo que o poder público deva fornecer 

serviços de interpretação, como centros/entrais de interpretação gratuitos à comunidade 

surda. Esses serviços devem ser disponibilizados de tal forma que possam acionados, de 

modo remoto ou presencial, pelos profissionais da saúde e pelos surdos sinalizantes 

sempre que necessário.  

É inquestionável que a pessoa surda, assim como qualquer outra, deve ter suas 

demandas compreendidas, além de um diagnóstico, encaminhamentos, prescrições, 

recomendações e direcionamentos em saúde propriamente esclarecidos (ALSMARK et 

al., 2007). Portanto, cabe também a reivindicação do cumprimento de políticas já 

regulamentadas como o Decreto n° 5.626 (BRASIL, 2005) que assegura o atendimento 
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às pessoas surdas por profissionais da rede de serviços do SUS capacitados para o uso 

de Libras, os quais devem receber apoio e incentivo para essa correta capacitação.  

Compreendendo que a ampla conscientização e capacitação de profissionais da 

saúde sobre as demandas da população surda e sobre a Libras, apesar de indispensáveis, 

tratam-se de um processo longo, é necessário investir na humanização dos serviços de 

saúde bucal (LESSA; ANDRADE, 2016). Essa humanização pode ser alcançada através 

de medidas simples, mas urgentes como o incentivo de profissionais, serviços e equipes 

de saúde à oferta de um atendimento acessível e inclusivo, desde o acolhimento, 

construindo assim relações de confiança, compromisso e vínculo, como preconizado 

pela PNH (BRASIL, 2013).  

 Medidas básicas de adaptação do manejo do atendimento à população surda 

podem ser positivas ao tornarem o cuidado personalizado às demandas específicas da 

pessoa com surdez. Com esse intuito, desenvolvemos uma Cartilha de Boas Práticas 

(Apêndice B) com as principais ações e cuidados que o cirurgião dentista deve tomar ao 

atender uma surda a fim de minimizar o impacto gerado pela existente lacuna na 

comunicação (ALSMARK et al., 2007; MENDONÇA; ALDELINA; CHAIANA, 

2015). Espera-se que, através da correta orientação dos profissionais e humanização da 

oferta de cuidado, seja possível contribuir para a modificação do atual cenário de 

imposição de barreiras aos surdos que buscam atendimento odontológico.  

3-Contato com a Libras desde a formação dos profissionais 

Uma medida de fácil implementação é o maior incentivo ao interesse de 

acadêmicos ouvintes de cursos de graduação e pós graduação em saúde no 

conhecimento da comunidade surda. Dessa forma, ao proporcionar aprendizado e 

contato com as especificidades da população surda durante a formação, menos 

recorrentes serão os casos de profissionais que, ao iniciarem suas carreiras, estão 

totalmente despreparados para o primeiro contato com pacientes surdos, 

comprometendo seu atendimento.  

Esse incentivo pode vir pelo reforço na oferta e divulgação de disciplinas 

específicas como a Libras, já oferecida em todos os cursos de graduação da área da 

saúde e obrigatória para Fonoaudiologia e cursos de Licenciatura. Além disso, é preciso 

discutir a inclusão de disciplinas obrigatórias que perpassem sobre a comunicação com 
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os surdos nas grades curriculares dos cursos superiores em saúde. Para a Odontologia, 

um projeto pedagógico com esse objetivo social, que destaque essas disciplinas, ressalta 

a preocupação em formar cirurgiões dentistas melhor capacitados, efetivando a inclusão 

dos surdos nos serviços odontológicos (SILVA et al., 2018).  

4- Incentivo à criação e disponibilização de termos odontológicos específicos em 

Libras  

Ao buscar por maneiras de adaptar as informações acerca de saúde bucal para a 

Libras, com o intuito de melhor direcionar e esclarecer a pessoa surda sobre sua 

necessidade de tratamento, etiologia das doenças, etapas dos procedimentos, até as 

instruções de higiene bucal, nos deparamos com a pouca disponibilidade de termos e 

estudos sobre o assunto. Na prática, a maioria das estruturas a serem comentadas 

(lábios, dente, gengiva, língua) são apontadas durante a sinalização. No entanto, sabe-se 

que para tornar um paciente realmente ativo no seu processo saúde-doença, o mesmo 

precisa compreender claramente os mecanismos e funções que perpassam a sua saúde 

bucal. Assim, com o discreto engajamento da comunidade odontológica em trabalhos 

conjuntos com a comunidade surda, sinais mais claros e precisos que facilitem essa 

conversa ainda se encontram escassos. 

Além disso, a carência de termos odontológicos em Libras também implica em 

barreiras no ingresso de estudantes surdos em cursos superiores de Odontologia. 

Sabemos que para a inclusão e permanência do surdo no ambiente universitário a 

presença de tradutores e intérpretes de Libras-português é essencial. Entretanto ela não é 

suficiente quando a ausência de termos técnicos específicos em Libras dificulta a correta 

tradução (SILVA et al., 2018). Assim, somado a diversos outros agravantes, a oferta de 

ensino superior em Odontologia adaptado para pessoas surdas ainda é de difícil 

obtenção.  

Todavia, aos poucos se percebe o despertar do assunto na comunidade 

acadêmica. Estudos pioneiros estão se consolidando e, para que seu impacto e 

aplicabilidade sejam uma realidade no atendimento odontológico da população surda, os 

mesmo devem ser incentivados. Silva et al (2018) realiza em sua pesquisa a criação de 

sinais definindo as áreas/especialidades de atuação do cirurgião dentista. Os sinais 

foram criados em conjunto com um professor de Libras, membro da comunidade surda. 
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Sabe-se que apenas a criação e disponibilização dos termos não é o suficiente. É 

necessário que haja um processo de letramento em saúde para que esses termos sejam 

compreendidos e apropriados pela comunidade surda para que assim sejam difundidos e 

cumpram seu papel. Por fim, espera-se que mais estudos e projetos com essa temática e 

proposta sejam executados. 

5-Elaboração de material informativo na área de saúde bucal voltado para a 

comunidade surda 

Sabe-se que a saúde bucal ainda representa um quadro epidemiológico 

preocupante na realidade brasileira, caracterizado principalmente pela existência de 

altos índices de cárie dentária e a sua polarização. E, como visto anteriormente, 

populações minoritárias como a comunidade surda sofrem de maneira ainda mais 

intensa os impactos dessa realidade. Sendo assim, o maior empenho na oferta de ações e 

campanhas voltadas para uma promoção de saúde bucal efetiva se faz necessário 

(MONTE et al., 2015). 

Ao bem informar a população sobre a sua saúde bucal proporcionamos ao 

cidadão conscientização sobre a importância de um bem estar integral, domínio sobre o 

seu processo de doença, autopercepção sobre sua condição bucal e segurança para 

buscar o correto atendimento. Dessa forma, a disponibilização de material informativo 

seguro, de qualidade e acessível e a criação e apoio à divulgação de projetos voltados à 

oferta de conteúdo educativo à comunidade surda envolvendo temas de saúde geral e 

saúde bucal podem e devem ser incentivados. 

Uma boa iniciativa em andamento é o “Libras e Saúde”, projeto de extensão 

desenvolvido pela Universidade Federal de Juiz de Fora e a UFSC que  visa a melhoria 

na qualidade do acesso à temas da saúde em geral por parte das pessoas com surdez 

através de palestras, cursos e oficinas e pela promoção de campanhas de 

conscientização. Ao desenvolver a série “Temas de Saúde em Libras” 

(https://librasesaude.paginas.ufsc.br/producoes/inicio/), o projeto já disponibilizou mais 

de dez vídeos, acessíveis em Libras, informando sobre o SUS, sua importância e 

serviços como a vacinação. 

Projetos nesse modelo voltados especificamente à oferta de informações em saúde 

bucal ainda são escassos, mas havendo incentivo, podem ser elaborados. 
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4. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Chegando ao fim desse TCC o sentimento que me vem é o de INÍCIO. Essa 

pesquisa é o pontapé inicial para um aprofundamento que julgo necessário no 

entendimento das especificidades em saúde da comunidade surda. Esse aprofundamento 

me é essencial enquanto profissional cirurgiã dentista que me torno, mas também como 

pessoa.  

No entanto, enxergo como positiva e com bons frutos a caminhada que me 

trouxe a este momento. Vejo como oportuna a escolha que tive de trazer este tema para 

a discussão acadêmica e com grande destaque pessoal no momento de TCC, pois se 

trata de uma etapa finalização de uma jornada e início de outra.  

Se com este trabalho eu puder instigar o questionamento, o despertar, a empatia, 

a procura, o aperfeiçoamento de um acadêmico ou profissional preocupado em 

proporcionar um atendimento integral e humanizado aos seus pacientes, tenham certeza 

que ele já valeu a pena e cumpriu seu papel. Pois, como relatado pelos participantes, o 

simples interesse em se adaptar, o prestar atenção, a tentativa genuína e bem 

intencionada são esforços capazes de mudar um atendimento e a relação da pessoa surda 

com o interesse pessoal em sua saúde bucal.  

Aperfeiçoamentos são necessários, a valorização da comunidade surda, contato e 

aprendizado da Libras também. Mas, não vejo melhor forma de atingir esse objetivo se 

não trazendo essa discussão para o nosso momento de formação, entre colegas nos 

atentar e despertar para as especificidades da comunidade surda. Podemos desde já 

evitar um primeiro contato negativo com o paciente surdo, pois não mais partindo do 

desconhecimento, simples atitudes podem favorecer a oferta de saúde à população 

surda. 

Assim, finalizo esse trabalho com imensa satisfação pessoal e repleta de 

gratidão, pelos participantes que se dispuseram a compartilhar suas histórias e por 

aqueles que me auxiliaram durante toda essa jornada. E, com esperanças de em breve 

saber que pessoas surdas se sentem acolhidas e seguras dentro das clínicas 

odontológicas da UFSC ou que têm tido mais facilidade em encontrar um dentista que 

saiba Libras. 
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APÊNDICE A 

ROTEIRO DE ENTREVISTA 

Dados sócio demográficos e identificação da pessoa surda  

-Sexo: 

-Idade: 

-Escolaridade: Ensino fundamental( ) Ensino Médio( ) Ensino Superior( )  

-Você nasceu surdo? Sim( ) Não( ) 

-Seus pais também são surdos? Sim ( ) Não( ) 

-Você se comunica por: Libras( ) Português( ) Outra( ) 
 

Visualização pessoal diante de termos de saúde pública 

-Você se identifica como surdo ou deficiente auditivo? 

-Considera a surdez como uma deficiência? 

-Se considera um paciente especial? 
 

Acesso ao profissional dentista 

-Considera a visita ao dentista algo importante? 

-Considera que tem autonomia para ir ao dentista? 

-Com que frequência costuma ir ao dentista? 

-Quando foi a última vez que você consultou com o dentista? 

-Onde você foi atendido? 

-Já teve o atendimento negado alguma vez? 
 

Avaliação do atendimento recebido e confiabilidade no profissional 

-Como você avalia o atendimento que recebeu? 

-Percebeu alguma mudança entre a última consulta recebida e as primeiras? 

-Se sente seguro sobre o diagnóstico obtido e para seguir plano de tratamento oferecido 

pelo dentista? 

-Se sente seguro para tomar medicação indicada pelo dentista? 

-Em algum atendimento sentiu que houve tratamento diferente por você ser surdo? 

-Em algum atendimento sentiu que houve preconceito ou discriminação por você ser 

surdo? 
 

Avaliação da comunicação entre surdo e dentista 

-A comunicação entre você e o profissional dentista se deu pelo uso de Libras? 

-Se não, qual o mecanismo de comunicação utilizado? 

-Alguma vez teve a presença de um intérprete? 

-Se não, gostaria de ter? 

-Você teve dificuldades de se comunicar com o dentista? 

-Você se sentiu compreendido pelo dentista? 

-Você conseguiu entender o que o dentista quis lhe dizer? 

-Você sentiu que o dentista tinha preparo para comunicar-se com você? 
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APÊNDICE B 

CARTILHA DE BOAS PRÁTICAS PARA O ATENDIMENTO ODONTOLÓGICO 

HUMANIZADO DA PESSOA COM SURDEZ: Recomendações práticas e mínimas ao 

cirurgião dentista para um atendimento mais inclusivo. 
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ANEXO 1 

ATA DA DEFESA 
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ANEXO 2 

NORMAS DA REVISTA: Saúde & Transformação Social 
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ANEXO 3  

PARECER SUBSTANCIADO DO COMITÊ DE ÉTICA EM PESQUISA DA UFSC 

 

 

 



63 
 

 

 

 



64 
 

 

 

 


